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ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: O Projeto de Lei n° 364/2019, do Edil João Donizeti Silvestre, inclui o inciso 
XXXV, à redação do art. 2° da Lei n° 9.551, de 4 de maio de 2011, que dispõe sobre a 
proibição à prática de maus-tratos e crueldade contra animais no Município de Sorocaba. 

Conforme o art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator do parecer desta Comissão neste 

Projeto, o nobre Vereador Anselmo Rolim Neto, que deverá observar o § 10 

devendo emitir seu parecer conforme os §' 2'e 30  do mesmo artigo. 
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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Edil João Donizeti Silvestre, que 

"Inclui o inciso XXXV à redação do art. 2° da Lei n°9.551, de 4 de maio de 2011, que dispõe 

sobre a proibição à prática de maus tratos e crueldade contra animais no Município de 

Sorocaba". 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 

exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando 

pela constitucionalidade do projeto (fis. 08/14). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 

Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria encontra 

fundamento no direito ao meio ambiente, especialmente na proteção aos animais, conforme 

inteligência do art. 225 da Constituição da República c/c com o art. 191 da Constituição do 

Estado de São Paulo e com o art. 178 da LOM, impondo ao Município o dever de preservação 

e defesa do meio ambiente. Ainda, o Art. 33, 1, "e", da LOMS prevê a competência municipal 

para a 'proteção ao meio ambiente". 

Ante o exposto, nada a opor  sob o aspecto legal da proposição, cuja 

aprovação dependerá da maioria simples dos votos, presente a maioria absoluta dos 

membros, conforme o art. 162 do RIC. 


